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Estabelecido o conceito de ato administrativo, os seus requisitos
essenciais condicionam necessariamente a sua existéncia. Existird o
ato, quando néle reunidos todos ésses elementos. Inexistira, se um dé-
les lhe faltar. Seria mesmo uma contradicido se, definida uma especial
categoria de atos, nela se pudesse incluir aquéle a que faltasse um re-
quisito configurador dessa espécie juridica.

E’ certo que a expressio afo inexistente ji fol havida, ela pro-
pria, como contraditéria. Mas isto ndo passa de uma aparente incon-
gruéncia. A expressdo significa que um dado ato ndo constitui um
determinado tipo juridico e, pois, ndo existe como ato déste tipo es-
pecial, embora exista éle como ato puramente material ou, mesmo,
como ato de categoria juridica diversa. Quando se reunem todos os
seus elementos essenciais, diz-se que o ato existe: é um ato perfeito.

A perfeicido ndo implica na validade do ato, na sua intangibilida-
de juridica. Ao contrario, o ato pode ser juridicamente viciado, um
ato ilegal, e, por isto mesmo, invalido, e, ndo obstante, ser um ato
perfeito. O ato imperfeito é um ato inexistente, e nio pode haver
defeito no que nio existe.

A perfeicio do ato administrativo opde-se a sua inexisténcia, e
nio a sua invalidade, ou irregularidade juridica. E’ verdade que o ato
imperfeito, examinado em relacdo i categoria juridica de que éle é
excluido, contradiz a lei reguladora dos atos desta categoria. E, en-
tdo, neste sentido, é possivel admitir-se a observagio de D’Alessio:
“L’imperfezione & analoga alla invalidita. Essa & il vizio dell’ato, che
non puo produrre i suoi effetti non per la violazione di una qualsiasi
norma, ma per violazione delle rorme che si riferiscono alla comple-
tezza del suo procedimento di formazione”.?

1 D’Alessio, Istituzioni di Dir. Amministrativo, vol. II, p. 212.
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Ressalvado isto, a invalidade, ou ilegalidade, é um vicio do ato
perfeito, isto &, de um ato existente, ato éste que, enquanto ndo for
anulado, pela prépria Administracdo ou por via jurisdicional, produ-
zira todos os seus efeitos — os efeitos dos atos de sua classe, como se
éle préprio féra valido e regular.

A nocdo de ato administrativo, uma espécie particular dos atos
Jjuridicos, é antes de tudo um conceito da ciéncia juridica, fundado na
especialidade do Direito Administrativo. A lei ndo a define, senfo a
pressupde fornecida por aquela. A lei regula a emissido dos atos ad-
ministrativos enuncia os seus efeitos, previne ou corrige a sua nulida-
de. A ciéncia juridica, esta é que percebe no ato administrativo seus
trés elementos conceituais, um dos quais faltando o ato mesmo nio
existe: a) o elemento subjetivo — o 6rgdo administrativo, de que o
ato é uma expressio volitiva; b) o elemento objetivo — o objeto do
ato, o seu efeito juridico imediato, especifico de Direito Administrati-
vo; ¢)o elemento formal — o modo pelo qual se exterioriza a vontade
do 6rgao administrativo.

Falta o sujeito, se 0 ato nfo é emitido por um o6rgio da Adminis-
tracdo, mas por um outro 6rgido do Estado, ou por pessoa nio inves-
tida na posicdo juridica de 6rgdo administrativo: por ex., se se trata
de ato expedido por orgéao judicidrio, ou pelo Poder Legislativo, ou se
se trata, ndo da atuacdo de um 6rgio piblico, mas de uma pessoa par-
ticular. No primeiro caso, embora se cuide de ato do Estado, judicial
ou legislativo, ndo constitui éle um ato administrativo em sentido es-
pecifico de Direito Administrativo, porque éste somente compreende
os atos publicos da Administracdo, orginicamente considerada. No
segundo, nao havera ato do Estado, mas um ato privado, emitido por
particular. Nesta segunda hipdtese pode ocorrer a figura da wuswr-
pa¢do de fungdo publica: um ato praticado por quem, ndo investido
naquela posicdo de Orgido administrativo, tenha agido como se
ocupasse éste status. E’ preciso estar advertido quanto a esta situa-
¢ao, porque se, de regra, expressa um comportamento criminoso do
usurpador, cujo ato é irrelevante para a ordem administrativa, al-
guma outra vez pode equiparar o usurpador ao funciondrio de fato,
caso em que, embora realizado por quem nao tenha aquela investi-
dura, o ato é juridicamente imputado 4 Administracdo e, como tal,
vale por um ato administrativo organicamente perfeito.

Por outro lado, é conveniente também notar que se pode ter por
inexistente o ato, ainda quando expedido por um orgdo da prépria
Administracdo. Isto ocorre quando um orgdo atue em matéria de
todo estranha ao setor administrativo a que éle pertenca, de tal modo
que a sua atuacao, se pudesse produzir algum efeito valido, acarreta-
ria uma profunda subversdo da organizacio administrativa definida
pela lei: como, por ex., uma ordem militar expedida por um oérgao do
servico civil, ou um lancamento fiscal feito por um agente do depar-
tamento de viacio, ou de salide, etc. Neste caso, o ato se aproxima da
natureza de um ato de usurpador, tamanha a invasio de funcdes prati-
cada pelo agente publico.
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Mas é preciso também nao esquecer que o Estado se desdobra em
um grande nimero de 6rgaos, cada um dos quais pode exercer mais de
uma funcido materialmente considerada; e que os grandes setdres ad-
ministrativos se compdem de varios 6rgéios, agrupados segundo a ana-
logia ou semelhanca das atribuicGes preferentemente exercidas. Como
todos s@o 6rgaos de um mesmo organismo, muitos déles se aproximam
funcionalmente uns dos outros, ainda que classificados em setores dife-
rentes. Entdo, aquela invasido da competéncia de um érgéao por outro,
posto que signifique sempre uma ilegalidade (violacdo da lei especi-
ficadora das atribuicdes de cada 6rgao) nem sempre atinge aquéle
grau de gravidade, que conduz & inexisténcia juridica do ato pratica-
do: o ato nao sera inexistente, mas viciado de incompeténcia.

De certo, sera bem dificil, muitas vézes, levantar uma divisa se-
gura onde termina o vicio de incompeténcia e onde comeca aquela gra-
ve sublevacdo administrativa, que d4 na inexisténcia do ato. Isto é um
problema de técnica juridica. Praticamente, porém, onde houver di-
vida, deve ter-se como existente o ato e promover-se a declaracio de
sua nulidade.

Segundo uma autorizada opinido, ainda se pode verificar a ine-
xisténcia do ato administrativo, por falta de seu elemento orgénico,
quando o agente da Administracao atue: em estado de alienacdo men-
tal, por mero gracéjo, ou simulacdo, ou sob coaclo fisica irresistivel.
Em tais casos, o ato sera inexistente, & falta do respectivo sujeito:
porque, sendo o ato administrativo, por definicdo, uma expressido vo-
litiva, na primeira hipétese, ndo terd havido a vontade juridica do
orgéo, j4 que o titular louco estd desprovido da capacidade de querer;
na segunda, ao ato do funcionario tera faltado a vontade mesma de
produzir efeitos validos; e na terceira, a vontade declarada nédo sera
a vontade do 6rgdo mas a do seu violentador.

Parece-nos porém perigosa, ou sem vantagem pratica, essa opi-
nido. Porque, admitido que o ato inexistente nao tem nenhuma efi-
cacia e que a declaracio de sua inexisténcia independe de qualquer ato
formal, serd sempre temerario pressupor alguém, sem maior prova
e sem adequada apuracio, aquela incapacidade ou aquéles vicios de
vontade e, de logo, por decisdo propria, recusar tdoda obediéncia ou
efeito ao ato da autoridade plblica, abolindo a presuncio de legitimi-
dade déste ato, ou a sua condicdo normal de ato imperativo. 2 Quanto
a hipotese de simulacao ou gracéjo, ela arrastaria as maiores incer-
tezas a existéncia dos atos administrativos, deixados ao sabor das con-
veniéncias pessoais de um dado agente, interessado em desfazer sua
declaragdo anterior.

Segundo a melhor doutrina, é sempre vedado & Administracio
emitir declaracbes graciosas, ou com reserva mental. 3 Portanto, nao é
licito presumir-se o subterfiigio administrativo e, independente de
qualquer juizo prévio, ter-se por inexistente o ato da autoridade publica.

2 Cf. Gianini, Lezioni di Dir. Amministr., 1950, 1, p. 423 segs.
3 Forti, Dir. Amministr., vol. 2, 1934, p. 191.
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Outro elemento essencial do ato administrativo é o seu objeto —
o efeito juridico imediato, resultante da vontade administrativa. Um:
efeito de direito administrativo: porque, ainda quando o ato produza.
uma repercussido juridica, mas de direito privado, nido sera éle um
ato administrativo em sentido proprio, sendo uma expressio da ati-
vidade privada da Administracio piblica.

O nosso anedotdrio administrativo tem marcantes exemplos de
atos inexistentes, por falta absoluta de objeto: a) a intimacio feita
por edital a um funcionario ja falecido, “para tratar de assunto de
seu interésse” (sic — D. Of. Fed. 15-6-946, p. 9.039) ; b) a licenca
concedida a pessoa desconhecida, isto &, a um funcionario cujo nome
a autoridade concessora declara ilegivel (sic — D. Of. Ba. 23-5-946,
pag. 13.046) ; ¢) o decreto de um Prefeito municipal, que ‘“exonera,
por motivo de falecimento, o Sr. F... do cargo X..” (transcrito no
jornal A Tarde, Ba., 1-9-1944) . Em nenhum déstes trés casos, o ato
administrativo, ndo obstante a sua aparéncia, poderia ser tido como
juridicamente existente: porque, impossivel qualquer efeito, éles nao
passaram de um nada juridico.

O objeto da intimagao é advertir alguém de uma obrigacio ju-
ridica pré-existente: tal adverténcia niao pode ser feita a um morto.
O efeito da licenca é afastar provisoriamente do servigo ativo um
certo funcionario, colocando-o numa posicao funcional especifica; e o
da exoneracdo é o de desinvesti-lo definitivamente do seu status de
funcionario. Evidentemente, nenhuma relevancia juridica podera ter
a desinvestidura de quem ja nio existe, ou a declaracdo de que se tera
por afastado do servico aquéle a quem nédo se conhece, nem se sabe
quem é. -

E’ préprio do ato inexistente a sua condi¢do negativa, de nao ter
nenhuma relevancia juridica, embora a sua enganosa aparéncia.

A forma é o outro elemento, sem o qual ndo se pode falar de ato
administrativo. A forma é a expressio mesma da vontade adminis-
trativa. E’ o modo por que esta vontade se revela e pode ser conhecida.

De regra, os atos administrativos tém a forma escrita. Esta exi-
géncia decorre da lei, ou da natureza mesma do ato, e representa uma
garantia comum aos interésses da Administragdo e dos administrados.

Em casos especiais, notadamente em matéria de policia, admite-se
a forma oral, e até a expressa por sinais simbélicos, como nas sinali-
zaches de trafego. t

Quando para um ato administrativo ndo ha uma forma especifi-
camente prevista, inexistira éle se por nenhuma se exterioriza: é in-
diferente a forma por que se apresente. Mas se houver uma deter-
minada forma pré-estabelecida, a sua falta significard a inexisténcia

4 A respeito da forma oral, Waline observou: “Hauriou a méme noté le développe-
ment de Uadministration par téléphone, qui présente d’ailleurs, 3 cdté d’avantages certains,
des inconvénients, I'’administrateur qui doit recevoir un ordre de son chef pouvant étre
la victime de mystifications dont une évasion célebre a donné un exemple” (Man. Elem.
de Droit Administr., 1946, p. 362).
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juridica do ato (ato formal), ainda que é&ste materialmente se ex-
presse de outro modo.

Aqui, toca de perto o problema do siléncio administrativo, isto
€, da valoracfio juridica da inércia administrativa em relacio a uma
precedente declaracio de vontade ou a fatos juridicos anteriores. 3
Mas convém de logo salientar que o siléncio sdmente ocorre de refe-
réncia a atos nao condicionados a uma forma especial: — “per i quali
non sia imposta rigorosamente una forma vincolata”. ¢

A nomeagéo de um funcionario, feita por um aventureiro, a trans-
feréncia de funcionario ja falecido, a demissio formulada num bilhe-
te, sdo &7 0s materiais, que juridicamente nfo existem: a falta de su-
jeito, de objeto, de forma, respectivamente.

O ato inexistente é insusceiivel de convalidacdo; e a ninguém
obriga, independente de prévio juizo, ou ato declaratério.

Nem sempre se pode dizer que éle é destituido de tdda relevancia
juridica. — Porque pode um ato, inidoneo a constituir um ato adminis-
trativo, existir como ato de tipo diverso e, como tal, produzir efeitos
juridicos validos. Mas éstes efeitos nfdo serio os de um ato adminis-
trativo, pois nao se trata de ato desta espécie.

* ¥ %

Uma vez perfeito, o ato administrative estd apto a produzir os
seus efeitos, a menos que a sua eficdcia esteja subordinada a condi-
¢ao suspensiva, a térmo inicial ou, mesmo, & producdo de um outro
ato juridico, administrativo ou nio, tudo conforme o tenha estabe-
lecido imediatamente a lei (conditio juris), ou em casos especificos, a
vontade da autoridade administrativa (conditio facti). Entfo, se a
eficdcia néo coincide com a perfeicdo, diz-se pendente o ato.

Segundo um certo modo de apreciar e compreender os diverzos
momentos do ato administrativo, a perfeicio déste pode ser tomada
num sentido amplo, que se estende até a sua eficdcia. Funda-se éste
conceito em um critério estritamente pratico: — é com a producio
dos seus efeitos que o ato entra no mundo juridico, porque s6 entdo
éle realmente cria, modifica ou extingue situacGes juridicas. Ccnsi-
derado em funcio dos seus efeitos, 0 ato somente existe quando eficaz.
Sob éste especial ponto de vista, a perfeicdo do ato s6 se consuma com
a sua eficdcia. Esta, em vez de ser um momento posterior aquela, é
um elemento conceitual, sem o qual o ato nao existe.

Essa é uma velha forma de considerar o assunto, hoje um tanto
repelida na doutrina, que prefere distinguir no ato administrativo a
sua perfeicio e a sua eficicia, entendida a primeira como a existéncia
mesma do ato e a segunda como a sua aptidao para produzir os seus
efeitos.

5 Vitta, Diritto Amministe.,, I, p. 356.
6 R. ALESSI, Dir. Amministr., 1949, I, p. 225.
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Mas, entre nos, aquéle conceito amplo de perfeicdo encontrou gua-
rida no artigo 77, § 1.°, da Constituicdo federal e no idéntico preceito
da Constituicdo da Bahia (art. 90, § 1.°), onde se diz que “os contra-
tos que, por qualquer modo, interessarem & receita ou a despesa s se
reputardo perfeitos depois de registrados pelo Tribunal de Con-
tas” (sic).

Ai, a expressao “perfeitos” eqliivale a “eficazes”: isto é, tais con-
tratos somente produzirao seus efeitos depois de registrados pelo Tri-
bunal de Contas.

Quando um contrato é levado ao Tribunal de Contas, €éle ai entra
como um ato ja perfeito e acabado, integrado por todos os seus elemen-
tos constitutivos: sujeitos, objeto, forma. No Tribunal, com o seu re-
gistro, o contrato adquirird tdo somente a sua eficdcia. O Tribunal
nio interferird na sua formacdo: antes, tem-no como existente e diz
de sua legalidade; e, com isto, concedendo-lhe o registro, permite a
sua execugdo.

Quando o contrato é remetido para o registro, o seu processo de
formacédo ja estd de todo esgotado; e é sdbre um ato ja perfeito que o
Tribunal exerce o seu contréle de legitimidade. Este contrdle é pre-
ventivo em relacdo aos efeitos do contrato, mas, em relacido 2o nasci-
mento déste, é posterior.

O exato sentido da perfeicin do ato administrativo ndo é uma
questdo académica: tem relevante repercussido nos problemas de di-
reito intertemporal.

Se sobrevém uma lei, que altere a competéncia do 6rgio contra-
tante, ela nio atingira o contrato ja assinado, mas ainda pendente de
registro do Tribunal: exatamente, porque a nova lei nao altera situa-
¢oes perfeitas, constituidas na vigéncia de lei anterior, segundo a qual
se cumpriram todos os elementos integrantes do referido contrato.





